
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589952 - SP (2024/0086536-
1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ENZO CRISTOPHER DOS ANJOS BERNARDO
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO -

SP390592
MAIQUE ALEXANDRE CARDOSO DE CARVALHO -
SP449710

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. PRESCINDIBILIDADE DA
APREENSÃO E PERÍCIA DE ARMA DE FOGO.
UTILIZAÇÃO EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS
DE PROVA. SÚMULA N. 568 DO STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o
de que são prescindíveis a apreensão e a perícia da
arma de fogo para a incidência da majorante, desde
que evidenciada sua utilização por outros meios de
provas, tais como a palavra da vítima ou o depoimento
de testemunhas, como é o caso dos autos.
2. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao
recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema (Súmula n. 568 do STJ).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento24/04/2025 30/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de maio de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ENZO CRISTOPHER DOS ANJOS BERNARDO
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO -

SP390592
MAIQUE ALEXANDRE CARDOSO DE CARVALHO -
SP449710

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. PRESCINDIBILIDADE DA
APREENSÃO E PERÍCIA DE ARMA DE FOGO.
UTILIZAÇÃO EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS
DE PROVA. SÚMULA N. 568 DO STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o
de que são prescindíveis a apreensão e a perícia da
arma de fogo para a incidência da majorante, desde
que evidenciada sua utilização por outros meios de
provas, tais como a palavra da vítima ou o depoimento
de testemunhas, como é o caso dos autos.
2. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao
recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema (Súmula n. 568 do STJ).
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por ENZO CRISTOPHER
DOS ANJOS BERNARDO contra a decisão do Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 568 do STJ.

A parte agravante sustenta em síntese que "não se pode afirmar, com
a certeza necessária para a incidência da majorante, que o recorrente portou
arma de fogo" (fl. 554).
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Conclui, assim, que, não havendo provas suficientes de que o roubo
foi praticado com emprego de arma de fogo, deve ser afastada a referida causa
de aumento.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e o
provimento pela Turma julgadora.

O Ministério Público do Estado de São Paulo manifestou-se pelo
improvimento do agravo regimental (fls. 574-575).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou
provimento ao agravo em recurso especial.

Conforme constou na decisão agravada, o improvimento do recurso
especial teve por fundamento (fls. 544-546):

Da análise do excerto colacionado, verifico que não merece
acolhimento a pretensão recursal, porquanto os fundamentos
lançados no acórdão recorrido vão ao encontro do entendimento
consolidado no âmbito deste Tribunal Superior ao tema.
Com efeito, o entendimento da Terceira Seção deste eg.
Tribunal Superior é no sentido da prescindibilidade da apreensão
e perícia da arma de fogo para a incidência da majorante, desde
que evidenciada sua utilização por outros meios de provas, tais
como a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas,
como é o caso dos autos.
[...]
Dessa forma, estando o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a
quo em conformidade com o entendimento desta Corte de
Justiça quanto ao tema, incide, no caso o enunciado da Súmula
n. 568/STJ, : "O relator, monocraticamente e noin verbis
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao
recurso quando houver entendimento dominante acerca do
tema."

Não obstante a insurgência recursal, o entendimento em questão é
aplicado neste Tribunal, como demonstram diversos julgados recentes. Confiram
-se (grifo próprio):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO HABEAS CORPUS. 
CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2.º, II e V, e § 2.º- A, I, DO
CÓDIGO PENAL (POR 3X). RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
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RECONHECIMENTO REALIZADO NO INQUÉRITO E
CONFIRMADO EM JUÍZO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS.
IMAGENS DE CÂMERAS DE SEGURANÇA. APREENSÃO E
PERÍCIA DA ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. OUTRAS
PROVAS. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE. FALTA DE
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1.  impetrado em favor de condenado por rouboHabeas corpus
majorado, questionando a validade do reconhecimento
fotográfico, a ausência de apreensão e perícia da arma de fogo
utilizada no crime e a fração de aumento da pena-base.
2. O Tribunal de origem reduziu a pena imposta em recurso de
apelação, mantendo a condenação com base em provas
corroboradas em juízo.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a
inobservância do procedimento do art. 226 do CPP torna
inválido o reconhecimento fotográfico e se a ausência de
apreensão e perícia da arma de fogo afeta a condenação.
III. Razões de decidir
4. O reconhecimento fotográfico foi corroborado por outras
provas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa,
não havendo nulidade.
5. A jurisprudência admite a prescindibilidade da apreensão e
perícia da arma de fogo quando outros elementos probatórios
atestam seu uso no crime.
6. A análise de provas demandaria reexame do acervo fático-
probatório, inviável na via do habeas corpus.
7. Não houve manifestação do Tribunal de origem sobre o
aumento da pena-base, configurando supressão de instância.
IV. Dispositivo
8.  não conhecido e, de ofício, não visualizada Habeas corpus
flagrante ilegalidade.
(HC n. 905.550/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2024 4/12/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. USO DE ARMA DE FOGO
COMPROVADO PELA PROVA TESTEMUNHAL. REVISÃO DE
PROVAS DESNECESSÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7/STJ. APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO BÉLICO.
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o uso de arma de fogo sido considerado comprovado,
pelas instâncias ordinárias, com base nas provas testemunhais,
não há falar em incidência da Súmula n. 7/STJ, tendo em conta
que a análise do pleito recursal exige para tanto apenas a
revaloração jurídica da provas e fatos narrados, e não o
reexame fático-probatório.
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2. As premissas fáticas delineadas pelas instâncias ordinárias
demonstraram, de forma segura, que a prática delitiva se deu
mediante emprego de arma de fogo, mormente pela harmonia
apontada nas decisões de origem entre os depoimentos em
juízo das testemunhas, mas que foram descartados de forma
não fundamentada pelo Tribunal estadual, ao entender que a
causa de aumento do art. 157, § 2.º-A, I, do Código Penal,
depende de apreensão e perícia da arma, posicionamento
contrário ao entendimento consolidado por este Sodalício.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.694.041/GO, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2024

.)11/10/2024

Desse modo, afigura-se correta a decisão que negou provimento ao
recurso especial, que deve ser mantida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.589.952 / SP
Número Registro: 2024/0086536-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015721720218260248

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENZO CRISTOPHER DOS ANJOS BERNARDO
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592

MAIQUE ALEXANDRE CARDOSO DE CARVALHO - SP449710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENZO CRISTOPHER DOS ANJOS BERNARDO
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592

MAIQUE ALEXANDRE CARDOSO DE CARVALHO - SP449710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47175845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 00:36:47
Código de Controle do Documento: 631de2f6-18cd-4fdc-a58d-d220f396abd1


